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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  

TCU - 2ª Câmara 
Relator: Ministro Augusto Nardes 

 
ACÓRDÃO Nº 3530/2016 - TCU - 2ª Câmara 

 
  

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 
ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, incisos I e II; 16, incisos I e II; 17, 18 e 
23, incisos I e II; da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 207, 208 e 214, incisos I e 
II; do Regimento Interno do TCU, e de conformidade com os pareceres emitidos nos autos, em julgar 
regulares com ressalva as contas de Francisco das Chagas Lima Filho, Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região no exercício de 2013, dando-lhe quitação, e regulares 
contas dos demais responsáveis arrolados à peça 3, dando-lhes quitação plena, sem prejuízo das 
providências descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

 
1. Processo TC-019.169/2014-0 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2013) 
 1.1. Responsáveis: Alencar Minoru Izumi (366.038.721-53); Andre Luis Moraes de 
Oliveira (060.646.758-02); Francisco das Chagas Lima Filho (067.715.641-34); Gerson Martins de 
Oliveira (600.496.421-20); José Norberto Pinheiro de Oliveira (224.925.421-49); João de Deus 
Gomes de Souza (533.245.527-53); Márcio Vasques Thibau de Almeida (136.405.856-15); Nery Sá e 
Silva de Azambuja (175.532.021-34); Nicanor de Araújo Lima (046.476.371-15); Ricardo Geraldo 
Monteiro Zandona (277.990.776-20) 
 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/ms 
 1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 
 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Mato Grosso do Sul 
(SECEX-MS). 
 1.6. Representação legal: não há. 
 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  
 1.7.1. Recomendar, com fulcro no art. 250, inc. III, do RITCU, ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 24ª Região, para que formalize os seus controles internos, em especial nos 
procedimentos administrativos, de forma a melhor identificar os riscos da gestão e a mitiga- los; 

 1.7.2. Arquivar o presente processo, após efetivadas as competentes comunicações, nos 
termos do art. 169, inc. III, do RITCU. 


